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• Nas questões a seguir, marque, para cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as devidas 
marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas respostas. 

• Eventuais espaços livres — identificados ou não pela expressão “Espaço livre” — que constarem deste caderno de prova poderão 
ser utilizados para rascunho. 

 

-- PROVA OBJETIVA SELETIVA -- 
 

BLOCO I 
 

 Questão 1 

 
   

O procedimento lógico de constatação por meio do qual se chega 
a um juízo de valor, por comparação das semelhanças entre 
diferentes casos concretos, é chamado de 
 

A interpretação sistemática. 
B analogia. 
C semântica. 
D interpretação lógica. 
E interpretação sociológica. 
 

   

 Questão 2 

 
   

De acordo com o Código Civil, a entrega de bens móveis ao 
consignatário, que fica autorizado a vendê-los, pagando àquele o 
preço ajustado, caracteriza o 
 

A contrato de representação. 
B contrato estimatório. 
C agenciamento. 
D acordo de comissionamento. 
E pacto de corretagem. 
 

   

 Questão 3 

 
   

O locatário de imóvel urbano residencial preterido no seu direito 
de preferência à compra do imóvel terá direito a 
 

A receber valor equivalente a 12 meses de aluguel. 
B reclamar lucros cessantes. 
C pedir indenização por perdas e danos. 
D anular o contrato de compra e venda. 
E permanecer no imóvel locado. 
 

   

 Questão 4 

 
   

Assinale a opção em que é apresentado o número de anos a que 
corresponde o prazo prescricional aplicado aos casos em que a 
ofensa ao direito autoral se assemelhe a um descumprimento 
contratual. 
 

A 2 
B 3 
C 4 
D 5 
E 10 
 

   

 Questão 5 

 
   

Caso terceiro assuma a obrigação do devedor, com o 
consentimento expresso do credor, ficando exonerado o devedor 
primitivo, dá-se a 
 

A sub-rogação subjetiva. 
B cessão de crédito. 
C novação subjetiva. 
D assunção de dívida. 
E remissão da dívida. 

 

   

 Questão 6  
 

Os direitos da personalidade, em regra, são: 

I intransmissíveis. 
II irrenunciáveis. 
III extrapatrimoniais. 
IV absolutos. 
V absolutamente indisponíveis. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas os itens II e V estão certos. 
B Apenas os itens I, III e V estão certos. 
C Apenas os itens II, III e IV estão certos. 
D Apenas os itens I, II, III e IV estão certos. 
E Todos os itens estão certos. 
 

   

 Questão 7  
 

É nulo o casamento contraído 
 

A entre indivíduos menores de idade. 
B em razão de vício de vontade. 
C por infringência de impedimento. 
D por incapacidade de manifestação inequívoca de 

consentimento. 
E por incompetência da autoridade celebrante. 
 

   

 Questão 8  
 

De acordo com entendimento do Superior Tribunal de Justiça, 
para que a hipoteca seja oponível erga omnes, ela deverá ser 
 

A constituída por meio de contrato. 
B imposta pela lei. 
C assinada por duas testemunhas. 
D declarada em sentença judicial. 
E inscrita no cartório de registro de imóveis. 
 

   

 Questão 9  
 

Assinale a opção correta em relação à ação civil pública. 
 

A Persiste o entendimento de que, como regra geral, a sentença 
civil fará coisa julgada erga omnes, nos limites da 
competência territorial do órgão prolator. 

B Na hipótese de ação civil pública com efeitos nacionais, a 
competência para processamento e julgamento deve ser do 
foro da capital do estado ou do Distrito Federal, 
resolvendo-se eventual conflito de competência pela 
prevenção do juízo que primeiro conheceu a demanda. 

C O Supremo Tribunal Federal, em face de a Constituição 
Federal de 1988 não ter ampliado a proteção dos interesses 
difusos e coletivos, estabeleceu a ação civil pública como o 
instrumento de efetivação desses interesses. 

D De acordo com o entendimento do Superior Tribunal de 
Justiça, por inexistir litispendência, a propositura de ação 
civil pública não impede o ajuizamento de ação individual 
que tenha o mesmo objeto e a mesma causa de pedir e, da 
mesma forma, não interrompe o prazo prescricional para a 
propositura da demanda individual. 

E Segundo entendimento do Supremo Tribunal Federal, diante 
de multiplicidade de ações civis públicas de âmbito nacional 
ou regional, após fixada a competência, firma-se a prevenção 
do juízo que primeiro conheceu de uma delas, para o 
julgamento de todas as demandas conexas. 
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 Questão 10 

 
   

No que concerne à competência cível, assinale a opção correta. 
 

A Ação ordinária que vise impugnar ato do Conselho Nacional 

de Justiça praticado no exercício do seu poder normativo 

deve ser processada e julgada pela justiça federal de 

1.ª instância. 

B Consoante entendimento do Superior Tribunal de Justiça, 

compete ao tribunal regional federal o julgamento de recurso 

de embargos de declaração interpostos pela União em face de 

acórdão proferido por tribunal de justiça, desde que o ente 

público figure no feito na condição de assistente simples. 

C Conforme entendimento do Supremo Tribunal Federal, ainda 

que estejam presentes interesses de órgão federal, a 

competência para processamento e julgamento de ação 

rescisória proposta pela União em face de sentença proferida 

por juiz estadual é do respectivo tribunal de justiça. 

D Segundo entendimento do Supremo Tribunal Federal, 

compete à justiça federal o julgamento de demandas acerca 

de insolvência civil, desde que envolva a participação da 

União, de entidade autárquica ou empresa pública federal. 

E De acordo com o Superior Tribunal de Justiça, compete à 

justiça comum julgar as ações em que se discute a 

contribuição sindical referente a servidor público estatutário 

ou empregado celetista. 
 

   

 Questão 11 

 
   

Assinale a opção correta a respeito da tutela provisória. 
 

A Na hipótese de efetivação parcial da tutela cautelar 

antecedente, o pedido principal deve ser formulado pelo autor 

dentro do prazo de 30 dias, sob pena de perda da eficácia da 

medida. 

B É desnecessário pronunciamento judicial expresso sobre a 

obrigação de indenizar o dano causado pela execução de 

tutela antecipada posteriormente revogada, por ser 

consequência natural da improcedência do pedido. 

C A concessão de tutela de evidência independe da 

comprovação da urgência (perigo de dano ou risco ao 

resultado útil do processo), sendo admitida quando as 

alegações de fato puderem ser comprovadas apenas 

documentalmente e houver tese firmada em julgamento de 

casos repetitivos ou em súmula vinculante. Contudo, nessa 

hipótese, o juiz não poderá decidir liminarmente sem ouvir a 

parte contrária. 

D O Supremo Tribunal Federal fixou o entendimento de que é 

válida a edição de lei ou de ato normativo que vede a 

concessão de medida liminar pela via do mandado de 

segurança. 

E Pode-se afirmar que, do ponto de vista da extensão, a 

cognição da tutela provisória seria superficial e, do ponto de 

vista da profundidade, essa cognição seria plena. 

 

   

Questão 12 

 
 

No que diz respeito ao mandado de segurança, assinale a opção 

correta. 
 

A O mérito de mandado de segurança não deverá ser apreciado 

por ocasião de superveniente trânsito em julgado da decisão 

questionada pelo mandamus, visto que tal impetração não é 

cabível diante de decisão judicial transitada em julgado. 

B Admite-se a interposição de recurso ordinário em face de 

acórdão proferido em sede de apelação de julgamento de 

mandado de segurança impetrado originariamente em 1.ª 

instância. 

C Consoante entendimento do Superior Tribunal de Justiça, a 

Defensoria Pública detém legitimidade para impetrar 

mandado de segurança coletivo. 

D Eventual concessão de liminar em sede de mandado de 

segurança não pode ser impugnada por meio de pedido de 

suspensão de segurança feito por partido político, visto que 

este não possui legitimidade para postular o referido pedido. 

E Há entendimento do Supremo Tribunal Federal e do Superior 

Tribunal de Justiça no qual se admite a intervenção de 

terceiros em sede de mandado de segurança. 
 

   

 Questão 13  
 

Acerca da sistemática das ações rescisórias no direito processual 

civil, assinale a opção correta. 
 

A De acordo com o Superior Tribunal de Justiça, o advogado é 

parte ilegítima para figurar no polo passivo da ação 

rescisória, ainda que tenham sido arbitrados honorários 

sucumbenciais a seu favor na ação rescindenda. 

B Conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça, há 

uma causa petendi aberta durante o juízo rescindente, pois o 

tribunal não se vincula aos dispositivos de lei apontados pelo 

autor como literalmente violados. 

C O Superior Tribunal de Justiça fixou o entendimento de que é 

cabível ação rescisória contra decisão do presidente do 

tribunal proferida em suspensão de liminar e de sentença, 

desde que transitada em julgado. 

D Admite-se a propositura de ação rescisória se a decisão 

impugnada contrariar manifestamente norma jurídica. 

Contudo, não se entende como tal a decisão que tenha sido 

embasada em acórdão proferido em julgamento de casos 

repetitivos sem que se tenha considerado a existência de 

distinção entre a questão discutida no processo e o padrão 

decisório que lhe deu fundamento. 

E Segundo o Código de Processo Civil, a decisão de mérito 

transitada em julgado pode ser rescindida quando obtiver o 

autor, posteriormente ao trânsito em julgado, prova nova cuja 

existência ignorava ou de que não pôde fazer uso, capaz, por 

si só, de lhe assegurar pronunciamento favorável. Conforme 

entendimento do Superior Tribunal de Justiça, essa previsão 

se refere à prova documental e pericial, excluída, portanto, a 

testemunhal. 
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 Questão 14 

 
   

Assinale a opção correta em relação ao pronunciamento judicial. 
 

A Eventual informação equivocada prestada por sistema 

eletrônico de tribunal não pode ser utilizada como parâmetro 

para aferição da tempestividade do recurso. 

B As decisões interlocutórias acerca da instrução probatória não 

são impugnáveis por agravo de instrumento ou pela via 

mandamental, sendo cabível a sua impugnação diferida pela 

via da apelação. 

C A prolação de sentença objeto de recurso de apelação acarreta 

a perda superveniente do objeto de agravo de instrumento 

pendente de julgamento, ainda que este verse sobre 

consumação da prescrição ou inversão do ônus da prova. 

D Não se revela cabível a interposição de agravo de instrumento 

contra decisões que versem sobre o mero requerimento de 

expedição de ofício para apresentação ou juntada de 

documentos ou coisas, dada a taxatividade mitigada das 

decisões impugnáveis mediante agravo. 

E Impede-se a fixação de honorários recursais em relação aos 

pedidos autônomos dos demais litisconsortes, nos casos em 

que haja cumulação simples subjetiva de pedidos e o 

provimento do recurso atinja apenas o pedido de um dos 

litisconsortes facultativos. 
 

   

 Questão 15 

 

Assinale a opção correta no tocante à liquidação e ao 

cumprimento de sentença. 
 

A Por serem considerados verba de natureza alimentar, os 

créditos decorrentes de honorários advocatícios 

sucumbenciais titularizados pelo advogado têm preferência 

em relação ao crédito principal titularizado por seu cliente. 

B Admite-se a alegação de prescrição eventualmente ocorrida 

na fase de conhecimento em sede cumprimento de sentença. 

C Na hipótese de condenação em obrigação de fazer e de pagar, 

entende-se que o ajuizamento de execução da obrigação de 

fazer interrompe o prazo para a execução da obrigação de 

pagar, em razão do princípio da unidade do título executivo. 

D A regra de contagem em dobro aos litisconsortes que tiverem 

diferentes procuradores, de escritórios de advocacia distintos, 

aplica-se ao rito da impugnação ao cumprimento de sentença. 

E Admite-se a adoção de medidas executivas atípicas para a 

satisfação do crédito exequendo em casos de direitos 

patrimoniais disponíveis, revelando-se legítima a utilização 

da quebra de sigilo bancário destinada a esse fim. 

 

   

Questão 16 

 
 

Assinale a opção correta em relação à intervenção de terceiros, 

conforme disposto no Código de Processo Civil/2015. 
 

A Deve ser extinta a denunciação da lide apresentada 

intempestivamente pelo réu nas hipóteses em que o 

denunciado conteste apenas a pretensão de mérito da 

demanda principal. 

B Considera-se possível o ingresso de terceiro como assistente 

simples, desde que demonstrada a presença de interesse 

jurídico, revelando-se como tal o interesse corporativo. 

C Em ação de reparação de danos, a seguradora denunciada que 

aceitar a denunciação ou contestar o pedido do autor poderá 

ser condenada, direta e solidariamente, junto com o segurado, 

ao pagamento da indenização devida à vítima, nos limites 

contratados na apólice. 

D Admite-se a denunciação da lide àquele que estiver obrigado, 

por lei ou pelo contrato, a indenizar, em ação regressiva, o 

prejuízo de quem for vencido no processo, ainda que 

introduzir fundamento novo à causa. 

E É suficiente para a instauração do incidente de 

desconsideração da personalidade jurídica a demonstração de 

inexistência de patrimônio da pessoa jurídica ou de 

dissolução irregular da empresa sem a devida baixa na junta 

comercial. 
 

   

 Questão 17  
 

No que diz respeito às regras e aos princípios aplicáveis ao 

direito do consumidor, assinale a opção correta, de acordo com a 

Constituição Federal de 1988 (CF), o Código de Defesa do 

Consumidor (CDC), a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça (STJ) e a doutrina. 
 

A As matérias tratadas no CDC são de ordem pública, o que 

permite ao juiz conhecer de ofício, por exemplo, cláusulas 

abusivas em contratos bancários. 

B A defesa do consumidor é um direito constitucional 

fundamental e também um dos princípios da atividade 

econômica. 

C O CDC é interpretado pela doutrina como microssistema, o 

que demonstra sua multidisciplinaridade e organicidade, a 

indicar um isolamento em relação ao restante do ordenamento 

jurídico. 

D O CDC é uma lei ordinária, de função social, direcionada 

para o segmento vulnerável da relação jurídica, razão pela 

qual todo o seu conteúdo é composto por normas de direito 

público. 

E Não incidem os dispositivos do CDC nos contratos 

celebrados antes de sua vigência, ainda que se trate de 

contratos de execução diferida e prazo indeterminado. 
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 Questão 18 

 
   

  Pedro José, residente na cidade de Bacabal-MA, verificou 

que um poste de iluminação pública próximo à sua residência 

estava permanentemente apagado. Inconformado, após várias 

tentativas de solução do problema sem obter sucesso, Pedro José 

propôs ação contra a concessionária de energia elétrica da 

localidade, alegando que faz o pagamento da fatura de energia 

elétrica regularmente em dia, e requereu a aplicação do CDC. 

Em relação a essa situação hipotética, assinale a opção correta, 

de acordo com o CDC e o entendimento doutrinário. 
 

A O CDC não pode ser aplicado aos serviços públicos. 

B O CDC deve ser aplicado ao caso porque Pedro José é 

destinatário final do serviço. 

C O serviço público no caso é prestado de forma 

individualizada, por isso pode ser aplicado o CDC. 

D O serviço de iluminação pública é prestado a toda a 

coletividade, e não se enquadra no conceito previsto no CDC 

por se encontrar fora do mercado de consumo. 

E O CDC não pode ser aplicado ao caso porque a pessoa 

jurídica de direito privado prestadora de um serviço público 

não pode ser considerada fornecedora. 
 

   

 Questão 19 

 
   

  Antônio Mariano, famoso cirurgião cardiovascular, 

empregado do hospital Rede do Bem S.A., realizou, em São 

Paulo-SP, nas dependências desse hospital, procedimento 

cirúrgico para implante de marca-passo em Gustavo, residente 

em Pedrinhas-MA. Realizado o procedimento, ficou 

demonstrado erro médico, o que ocasionou graves danos à saúde 

de Gustavo. 

A respeito dessa situação hipotética, assinale a opção correta, de 

acordo com o Código de Defesa do Consumidor e a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. 
 

A A situação retrata vício do serviço, e Gustavo pode confiar a 

reexecução do procedimento a terceiro capacitado, por conta 

e risco do fornecedor. 

B Na hipótese, a inversão do ônus da prova fica a critério do 

juiz. 

C Caso Gustavo decida ajuizar ação de indenização, esta deve 

ser proposta na sede do estabelecimento hospitalar, ou seja, 

em São Paulo. 

D A responsabilidade de Antônio Mariano é objetiva, o que 

afasta a necessidade de discutir a culpa na modalidade 

imperícia. 

E A responsabilidade do hospital é objetiva, pois retrata 

situação de fato do serviço. 

 

   

Questão 20 

 
 

  José, animado com a Copa do Mundo de Futebol do ano 
de 2022, adquiriu na loja Mundo da TV Ltda. cinco televisões 
fabricadas pela empresa Televisões Perfeitas S.A. e pagou a 
quantia de R$ 4.000,00 por produto. Contudo, quando do 
recebimento das televisões, uma delas apresentava a tela rachada, 
e José encaminhou o produto, no mesmo dia, à assistência 
técnica, que recomendou a troca da tela. 

Nessa situação hipotética, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor, 
 

A a responsabilidade é solidária entre o fabricante e o 
comerciante, de modo que a restituição do valor pago pelo 
produto pode ser pleiteada contra ambos. 

B o comerciante não é responsável, pois o fabricante é 
claramente identificado e não se trata de produto perecível. 

C a situação é de vício aparente, e o prazo prescricional de 
reclamação tem como termo inicial o conhecimento do dano e 
de sua autoria. 

D João pode exigir, de imediato, a substituição do produto ou a 
restituição da quantia paga, que deverá ser monetariamente 
atualizada. 

E trata-se de vício oculto, e o prazo prescricional de reclamação 
do dano tem início no momento em que ficar evidenciado o 
defeito. 

 

   

 Questão 21 

 
 

Acerca da prevenção e do tratamento do superendividamento, 
incluído no Código de Defesa do Consumidor pela Lei 
n.º 14.181/2021, assinale a opção correta. 
 

A A Política Nacional das Relações de Consumo deve instituir 
mecanismos de proteção contra o superendividamento do 
consumidor, pessoa natural ou jurídica. 

B A ausência injustificada do credor à audiência conciliatória 
de repactuação de dívidas não autoriza a suspensão da 
exigibilidade do débito e a interrupção dos encargos da mora. 

C A prevenção e tratamento do superendividamento abrangem a 
aquisição ou contratação de produtos e serviços de luxo de 
alto valor. 

D O superendividamento consiste na impossibilidade manifesta 
de o consumidor, pessoa natural, de boa-fé, pagar suas 
dívidas exigíveis e vincendas, sem comprometer seu mínimo 
existencial. 

E A repactuação de dívidas do consumidor constitui 
procedimento de natureza exclusivamente judicial. 

 

   

 Questão 22 

 
 

Assinale a opção correta, em relação à proteção contratual do 
consumidor e às cláusulas abusivas, segundo o Código de Defesa 
do Consumidor e a jurisprudência do STJ. 
 

A Ao contrário da garantia legal, que é sempre obrigatória, a 
garantia contratual é mera faculdade do fornecedor. 

B São inadmissíveis, nos contratos regidos pelo CDC, cláusulas 
contratuais que limitem direitos do consumidor. 

C A manifestação de vontade constante de escritos particulares 
não vincula o fornecedor. 

D Na hipótese em que determinado consumidor tenha 
adquirido, em compra por meio do comércio eletrônico, uma 
coletânea de obras jurídicas e, após o recebimento dos 
produtos e dentro do prazo legal, desista da compra de forma 
imotivada, o valor pago deverá ser devolvido ao consumidor, 
descontados pelo fornecedor os gastos com a correspondência 
de retorno. 

E O exercício do direito de arrependimento, no contrato 
principal ou no contrato de crédito, não implica a resolução 
de pleno direito do contrato que lhe seja conexo. 
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 Questão 23 

 
   

Assinale a opção correta, a respeito das infrações penais de 
consumo, de acordo com o disposto no Código de Defesa do 
Consumidor (CDC). 
 

A Todas as infrações penais previstas no CDC são crimes de 
menor potencial ofensivo. 

B Se a denúncia não for oferecida no prazo legal pelo 
Ministério Público, o CDC não admite a propositura de ação 
penal subsidiária por outro órgão. 

C No CDC, não há previsão de crime na modalidade culposa. 
D A existência de uma tipificação penal no CDC impede o 

reconhecimento concomitante da responsabilidade civil e 
administrativa. 

E Constitui crime a colocação, no mercado de consumo, de 
produtos nocivos ou perigosos à saúde do consumidor. 

 

   

 Questão 24 

 

Retrata o contexto de defesa e interesse de direito difuso 
 

A a queda de uma prateleira de produtos postos à compra em 
um supermercado, em razão da qual haja vários consumidores 
vitimados. 

B o aumento abusivo das mensalidades escolares em 
determinada escola particular. 

C a inserção, em contrato de adesão, de cláusula abusiva que 
impeça os consumidores, em caso de desistência do produto, 
de pedir a restituição dos valores já pagos por ele. 

D a aquisição, por mulheres gestantes, de contraceptivo que se 
tenha mostrado ineficaz e não tenha impedido gravidez 
indesejada. 

E a exposição de publicidade enganosa que induza vários 
consumidores a erro a respeito das características de um 
produto. 

 

   

 Questão 25 

 
   

Julgue os itens a seguir, acerca da história da proteção jurídica e 
social da infância brasileira. 

I No século XVI, crianças indígenas eram entregues pelos 
próprios pais aos padres da Companhia de Jesus, que as 
catequizavam segundo os princípios cristãos. 

II As crianças filhas de mulheres negras escravizadas foram 
consideradas libertas pela Lei do Ventre Livre antes mesmo 
que a Lei Áurea abolisse qualquer forma de escravidão no 
Brasil. 

III No regime republicano, as ações caritativas e filantrópicas, 
particularmente as de cunho religioso, foram afastadas da 
organização da assistência das crianças pobres em situação de 
rua, tendo o Estado assumido essa tarefa, com a criação de 
institutos, reformatórios e escolas premunitórias e 
correcionais. 

IV Nas décadas de 80 e 90 do século XX, firmou-se a concepção 
da criança como sujeito de direitos: movimentos sociais se 
tornaram um dos principais interlocutores da sociedade civil 
na Assembleia Nacional Constituinte para a inclusão dos 
direitos da criança e do adolescente na Constituição Federal 
de 1988 e, mais tarde, a aprovação do Estatuto da Criança e 
do Adolescente. 

Estão certos apenas os itens 
 

A I e III. 
B II e III. 
C II e IV. 
D I, II e IV. 
E I, III e IV. 
 

   

 Questão 26  
 

No que se refere ao direito de o adotado conhecer sua origem 

biológica, assinale a opção correta. 
 

A Em caso de reprodução assistida heteróloga, o direito do filho 

de conhecer sua origem biológica prevalece sobre o direito do 

anonimato do doador do sêmen ou da doadora do óvulo. 

B Em eventual conflito de interesses, o direito do filho de 

conhecer sua origem biológica prevalecerá sobre o direito ao 

sigilo de dados da genitora que o entregou para adoção. 

C O acesso irrestrito ao processo de adoção no qual a medida 

foi aplicada só é garantido para os maiores de dezoito anos de 

idade. 

D Quando o adotado conhece sua origem biológica, 

restabelecem-se os vínculos jurídicos dele com a família de 

origem, reconhecendo-se a existência de um liame genético 

que não se extingue. 

E Pressupõe-se na legislação a multiparentalidade entre pais 

adotivos e biológicos. 
 

   

 Questão 27  
 

Lei municipal deverá especificar as receitas que se vincularão ao 

Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente, o qual deverá 

ser composto por fontes de origens diversas. Assinale a opção em 

que são apresentadas as fontes expressamente previstas no 

Estatuto da Criança e do Adolescente. 
 

A contribuições de governos estrangeiros e dotação 

orçamentária do Poder Executivo 

B multas por penalidades administrativas, doações e legados 

diversos 

C rentabilidades de aplicações e multas de crimes em espécie 

D doações de pessoas físicas ou jurídicas e multas de sanções 

cominatórias em ação civil pública 

E transferências entre os entes da Federação e dotação 

orçamentária do Poder Executivo 
 

   

 Questão 28  
 

O Estatuto da Criança e do Adolescente regulamenta o disposto 

no artigo 227 da Constituição Federal de 1988, que determina a 

proteção integral da criança e do adolescente com prioridade 

absoluta. Nesse contexto, foram criados os conselhos dos direitos 

da criança e do adolescente, que, distintos dos conselhos 

tutelares, apresentam como característica 
 

A participação popular. 

B autonomia política. 

C tomada de decisões em caráter deliberativo. 

D atuação sob a forma colegiada. 

E composição paritária. 
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 Questão 29 

 
   

Considerando o direito dos adolescentes à profissionalização e à 
proteção no trabalho e, por outro lado, a proibição constitucional 
ao trabalho infantil, assinale a opção correta. 
 

A O adolescente tem direito ao trabalho, observados o respeito à 
condição de pessoa em desenvolvimento e a capacitação 
profissional adequada para sua inserção no mercado de 
trabalho. 

B O trabalho realizado por adolescente no campo se submete à 
regra que determina a idade mínima de quatorze anos para 
trabalho exercido por adolescente. 

C As crianças que trabalham em obra televisiva, teatral ou 
cinematográfica são assegurados os direitos trabalhistas e 
previdenciários quando presentes os requisitos da relação de 
trabalho. 

D O trabalho exercido por crianças em ruas, praças e outros 
logradouros condiciona-se à autorização do juiz da infância e 
da juventude, a quem cabe verificar se a ocupação é 
indispensável à subsistência da família e se não causará 
prejuízo à formação moral da criança. 

E A aprendizagem é assegurada ao adolescente com idade entre 
quatorze e dezoito anos incompletos e, caso seja descumprido 
o requisito da idade máxima do contrato de aprendizagem, 
será reconhecido o vínculo empregatício do aprendiz. 

 

   

 Questão 30 

 
   

Julgue os itens a seguir, relativos à justiça da infância e da 
juventude e à atuação do juiz da infância e da juventude. 

I A doutrina da proteção integral inaugurou no direito 
brasileiro a criação de juízo especializado para atendimento 
de crianças e adolescentes. 

II O juiz da infância e da juventude está adstrito à esfera 
judicial, possuindo competência para conhecer e julgar todos 
os conflitos de interesses que envolvam crianças e 
adolescentes em situação de violação de direitos. 

III A justiça especializada da infância e da juventude, composta 
pela vara da infância e da juventude, deve integrar a justiça 
estadual e a do Distrito Federal. 

IV A competência do juiz da infância e da juventude para 
conhecer de representação para apuração de ato infracional 
atribuído a adolescente e aplicar a medida cabível é absoluta, 
ainda que se trate de conduta descrita como crime federal. 

Estão certos apenas os itens 
 

A I e II. 
B I e III. 
C III e IV. 
D I, II e IV. 
E II, III e IV. 
 

   

 Questão 31 

 
   

Pode ajuizar ação de execução de alimentos em proveito de 
criança e adolescente o Ministério Público, na condição de 
 

A representante processual, quando não existir Defensoria 
Pública instalada nem em funcionamento na localidade. 

B representante processual, quando o exercício do poder 
familiar dos pais estiver suspenso. 

C substituto processual, independentemente de qualquer 
circunstância. 

D representante processual, quando os direitos do menor 
estiverem ameaçados ou violados por omissão dos pais ou 
responsáveis. 

E representante processual, a pedido dos pais ou responsáveis 
do menor. 

 

   

Questão 32 

 
 

Acerca das medidas socioeducativas aplicáveis a adolescente a quem 
seja atribuída a autoria de ato infracional, assinale a opção 
correta. 
 

A Caso entenda necessário, o juiz poderá aplicar medidas 
cumuladas, ou substituí-las, sem necessidade de expresso 
requerimento do Ministério Público. 

B Para a concessão de remissão como forma de exclusão do 
processo, não deve existir prova suficiente da autoria do ato 
infracional supostamente praticado. 

C Se o adolescente não possuir vínculo familiar, o juiz poderá 
aplicar-lhe, em razão do ato infracional, medida de proteção 
de acolhimento institucional como medida socioeducativa. 

D A aplicação da medida de advertência exige prova suficiente 
da autoria e da materialidade do ato infracional praticado. 

E O adolescente usuário de drogas poderá ser incluído em 
programa específico de tratamento, desde que o ato 
infracional praticado por ele não enseje medida de internação 
em estabelecimento educacional. 

 

   

 Questão 33  

Assinale a opção correta no que diz respeito a vantagens e 
garantias do magistrado estabelecidas no Código de Divisão e 
Organização Judiciárias do Estado do Maranhão e atualizações. 
 

A O magistrado terá direito a gratificações adicionais e anuais, 
limitadas a 50% de seu salário bruto. 

B Será considerado acréscimo ao tempo de serviço do 
magistrado o exercício da advocacia por ele prestado, 
comprovadas as contribuições previdenciárias. 

C O magistrado está sujeito à redução de seus vencimentos nos 
termos da lei. 

D Ao magistrado é garantida a vitaliciedade após um ano de 
efetivo exercício no cargo. 

E A promoção do magistrado ocorrerá exclusivamente por 
antiguidade, atendidas as regras regimentais estabelecidas. 

 

   

 Questão 34  

Assinale a opção correta conforme o estabelecido no Código de 
Divisão e Organização Judiciárias do Estado do Maranhão e suas 
atualizações. 
 

A No referido código, o Conselho da Justiça Militar não está 
incluído entre os órgãos do Poder Judiciário, por ser 
instituição exclusiva do Exército brasileiro, vinculada ao 
Ministério da Defesa. 

B No estado do Maranhão, o presidente e o vice-presidente do 
tribunal de justiça são eleitos por maioria dos seus membros 
em votação aberta, para mandato de 2 anos. 

C Em caso de ausência, impedimento ou férias do secretário 
judicial, este será substituído por seu substituto permanente, 
indicado pelo juiz titular e designado pelo corregedor-geral 
da justiça. 

D O limite de remuneração do ocupante do cargo interino de 
presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão será 
equivalente a 100% do subsídio dos ministros do Supremo 
Tribunal Federal. 

E Os juízes de paz serão eleitos para mandato de 4 anos, sem 
direito a reeleição, para atuarem exclusivamente na justiça de 
paz. 
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 Questão 35 

 
   

De acordo com o Código de Divisão e Organização Judiciárias do 
Estado do Maranhão, compete às câmaras criminais reunidas 
julgar 
 

A os embargos de declaração opostos a seus acórdãos, os 
embargos de nulidade e infringentes dos julgados das 
câmaras criminais isoladas e mandados de segurança em 
matéria criminal. 

B os crimes comuns e os de menor potencial ofensivo 
cometidos pelos prefeitos municipais. 

C os atos de suspensão dos serviços judiciários. 
D os confiscos de produtos de crime e embargos de declaração 

opostos aos seus julgados. 
E o resultado dos julgamentos e das penas disciplinares 

impostas a servidores do Poder Judiciário pelo presidente da 
câmara criminal reunida. 

 

   

 Questão 36 

 
   

Durante o período de estágio probatório, poderá ocorrer a 
demissão do magistrado no caso de 
 

A inexistência de vaga em comarca de entrância inicial. 
B publicação, de ofício, pelo magistrado, de despachos e outros 

procedimentos relativos ao efetivo exercício no cargo. 
C requerimento de mais de duas licenças médicas consecutivas 

no intervalo de menos de seis meses de efetivo serviço. 
D escassa ou insuficiente capacidade de trabalho. 
E descumprimento das regras de bom desempenho das 

atividades e das proibições constitucionais. 
 

   

 Questão 37 

 
   

Considerando os requisitos para registros estabelecidos em lei, 
julgue os seguintes itens. 

I Efetua-se o registro do direito real de laje (livro 3) no registro 
de imóveis. 

II O cancelamento do registro de bem de família depende de 
autorização judicial. 

III A ausência de registro do valor ou de estimação da dívida não 
impede o registro de escritura pública de hipoteca pelo 
oficial. 

IV Na expedição do mandado judicial de usucapião, não é 
obrigatório o registro da nacionalidade do proprietário. 

V No registro da carta de arrematação, devem constar, além dos 
dados obrigatórios, a data do trânsito em julgado e a natureza 
do processo. 

Estão certos apenas os itens 
 

A I e II. 
B I e III. 
C II e V. 
D II, IV e V. 
E III, IV e V. 
 

   

 Questão 38 

 

São instrumentos que podem ser elaborados pelos juízes 
corregedores no cumprimento das funções estabelecidas pelo 
cargo: 
 

A manual, fluxograma e tabela de emolumentos. 
B fluxograma, parecer e manual. 
C manual, certidão e orientação. 
D parecer, orientação e manual. 
E fluxograma, manual e certidão. 
 

   

Questão 39 

 
 

Segundo o Regimento de Custas e Emolumentos do Estado do 
Maranhão, são isentos de pagamento de custas 
 

A as entidades fiscalizadoras do exercício profissional. 
B as fundações que exploram atividade econômica. 
C os autores nos processos de competência da justiça especial 

de que trata a Lei n.º 11.340/2006. 
D os autores de ação coletiva, independentemente da 

constatação de litigância de má-fé. 
E os acidentados em ações de acidente de trabalho. 
 

   

 Questão 40 

 
 

De acordo com o Regimento de Custas e Emolumentos do 
Estado do Maranhão, é correto afirmar que 
 

A serão cobrados emolumentos em ato refeito pelo notário, 
ainda que em razão de erro notarial. 

B é obrigatória a apresentação do documento com valor 
expresso em moeda corrente nacional para o cálculo dos 
emolumentos no registro de atos pelo notário. 

C a discriminação dos itens e subitens das tabelas é requisito 
obrigatório na elaboração da conta de custas. 

D haverá restituição automática das custas quando ocorrer, de 
forma voluntária, a transação do processo pelas partes. 

E a desistência expressa das partes, em qualquer fase 
processual, não acarretará a cobrança de custas. 

 

BLOCO II 
 

 Questão 41 

 
 

O agente que imagina já ter obtido o resultado pensado por ele, 
sem tê-lo alcançado, e, por isso, pratica outra conduta que 
efetivamente alcança o objetivo primário realiza a conduta em 
dolo 
 

A geral. 
B de segundo grau. 
C eventual. 
D alternativo. 
E cumulativo. 
 

   

 Questão 42 

 
 

  Visando furtar uma residência, um indivíduo pulou o 
muro que a circunda e a invadiu. Antes de levar consigo os bens 
que já tinha separado na residência, ele ouviu o barulho de 
pessoas na calçada, que estavam suspeitando da ocorrência de 
algo errado na residência, motivo pelo qual fugiu do local, para 
não ser capturado. 

Nessa situação hipotética, a conduta do indivíduo 
 

A configura furto qualificado tentado. 
B não configura nenhum crime, em razão da desistência 

voluntária. 
C configura furto simples tentado. 
D configura violação de domicílio na forma consumada. 
E configura furto simples tentado em concurso com a violação 

de domicílio na forma consumada. 
 

   

 Questão 43 

 
 

Assinale a opção que indica a teoria segundo a qual a conduta é 
um movimento corporal voluntário, sem finalidade específica, 
que produz uma modificação no mundo exterior perceptível 
pelos sentidos. 
 

A teoria funcionalista radical 
B teoria causalista 
C teoria finalista 
D teoria social da ação 
E teoria funcionalista moderada 
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 Questão 44 

 
   

Considere que, ao praticar roubo em um ônibus, o agente tenha 
submetido ao ato três vítimas, uma sucessivamente à outra, 
encerrando toda a sua ação ao saltar pela janela do veículo. Nesse 
caso, houve 
 

A roubo na forma de crime continuado. 
B concurso material heterogêneo de crimes. 
C roubo na forma de crime único. 
D concurso material homogêneo de crimes. 
E concurso formal de crimes. 
 

   

 Questão 45 

 
   

Com relação aos crimes contra a honra, assinale a opção correta. 
 

A Admite-se a configuração de injúria contra pessoa jurídica. 
B A imunidade material dos vereadores pelos discursos que 

proferem restringe-se aos dizeres emanados por eles nos 
limites do município onde possuem mandato, além de ter 
estrita pertinência com o exercício do mandato. 

C A intenção de caçoar da vítima é suficiente para a 
configuração da difamação. 

D A imputação de um fato que não seja verdadeiro é 
pressuposto da difamação. 

E Tanto a calúnia quanto a difamação exigem resultado 
material. 

 

   

 Questão 46 

 
   

No crime tipificado no artigo 33 da Lei n.º 11.343/2006, o fato 
de o agente admitir que possuía a droga no momento da 
apreensão pela polícia, sem, contudo, confessar que a droga era 
para eventual prática de tráfico de drogas, 
 

A constitui atenuante penal. 
B não constitui nenhuma circunstância que altere a pena. 
C constitui causa de diminuição de pena. 
D constitui agravante penal. 
E constitui outro tipo penal. 
 

   

 Questão 47 

 
   

  Durante o período de um ano, o prefeito de um município 
do estado do Maranhão utilizou, em proveito próprio, quatro 
computadores de última geração, de propriedade da prefeitura, 
que haviam sido adquiridos para uso da Secretaria de Educação. 
Durante todo esse período, tais equipamentos foram utilizados 
por ele e sua família. 

Nessa situação hipotética, a conduta do prefeito 
 

A é atípica. 
B configura peculato. 
C configura uma forma de peculato de uso prevista no Decreto-

lei n.º 201/1967. 
D configura corrupção passiva. 
E configura excesso de exação. 
 

   

 Questão 48 

 
   

Segundo a legislação brasileira, omitir, de forma culposa, do 
rótulo de determinado produto dizeres sobre a sua nocividade 
consiste em 
 

A crime contra a incolumidade pública. 
B conduta atípica. 
C crime contra a economia popular. 
D crime contra a pessoa. 
E crime contra as relações de consumo. 
 

   

Questão 49 

 
 

Em relação aos sistemas processuais penais e aos seus princípios 

reitores, assinale a opção correta. 
 

A A efetividade da repressão criminal do sistema acusatório 

cabe especialmente ao órgão julgador, responsável pela 

aplicação da pena no caso concreto. 

B No sistema acusatório, o legislador admite que a 

imparcialidade judicial esteja comprometida com um objetivo 

considerado mais importante. 

C O modelo ideal de sistema acusatório é previsto em 

instrumento normativo internacional, a partir de critérios 

uniformes definidos pela doutrina processual. 

D A crítica ao sistema inquisitivo está relacionada à sua falta de 

rigor quanto à certeza de repressão dos fatos contrários à 

ordem social. 

E A decisão sobre o sistema que deverá ser implantado em 

determinado país pressupõe uma definição prévia, por parte 

do legislador, de alguns critérios de política criminal, entre os 

quais está o grau de eficiência da repressão. 
 

   

 Questão 50  
 

No que diz respeito à prova no processo penal, assinale a opção 

correta. 
 

A O teor dos documentos particulares será submetido a exame 

pericial, quando contestada a sua veracidade. 

B A prova documental no processo penal deve ser produzida no 

momento próprio, sob pena de preclusão. 

C Caso tenha notícia da existência de documento relativo a 

ponto relevante da acusação ou da defesa, o juiz deverá 

providenciar, se possível, a sua juntada aos autos, 

independentemente de requerimento de qualquer das partes. 

D Os documentos originais juntados a processo findo poderão 

ser entregues à parte que os produziu, independentemente de 

traslado, quando não existir motivo relevante que justifique a 

sua conservação nos autos. 

E As cartas particulares poderão ser exibidas em juízo pelo 

respectivo destinatário, para a defesa de seu direito, desde que 

mediante consentimento do signatário. 
 

   

 Questão 51  
 

De acordo com o Código de Processo Penal, preenchidas as 

condições legais e apresentada prova idônea, o juiz poderá 

substituir a prisão preventiva pela domiciliar quando o agente for 
 

A maior de 70 anos. 

B imprescindível aos cuidados especiais de pessoa menor de 

8 anos. 

C agente de força de segurança, salvo se a infração envolver 

violação de dever funcional ou violência. 

D gestante, independentemente do estágio da gravidez. 

E homem, caso seja o único responsável pelos cuidados de filho 

de até 14 anos de idade incompletos. 



 

  CEBRASPE – TJ/MA – Edital: 2022
 

 

     

 

   

 Questão 52 

 
   

Considerando as disposições do Código de Processo Penal 
relativas à audiência de instrução e julgamento no procedimento 
comum ordinário, assinale a opção correta. 
 

A A inquirição das testemunhas de acusação precede a das 
testemunhas de defesa e a tomada de declarações do 
ofendido. 

B Produzidas todas as provas em audiência, as partes poderão 
requerer diligências ensejadas por fatos apurados na instrução 
no prazo máximo de 24 horas. 

C Poderão ser inquiridas até oito testemunhas da defesa e oito 
da acusação, não devendo ser computadas nesse número as 
que não prestem compromisso e as que tenham sido referidas. 

D A parte poderá desistir da inquirição de qualquer das 
testemunhas arroladas, desde que a outra parte concorde. 

E Caso não haja requerimento de diligências ou caso este seja 
indeferido, serão oferecidas alegações finais, pela acusação, 
pelo prazo de 10 minutos, tendo a defesa idêntico período 
para apresentar seus argumentos. 

 

   

 Questão 53 

 
   

  O Ministério Público ofereceu denúncia contra João e 
Francisco, imputando-lhes a prática do crime de homicídio 
qualificado por motivo fútil. Após a pronúncia, eles foram 
submetidos a julgamento pelo tribunal do júri. 

Nessa situação hipotética, 
 

A o conselho de sentença formado para o julgamento de João e 
Francisco poderá conhecer de outro processo no mesmo dia, 
desde que haja aceitação das partes e seja prestado novo 
compromisso. 

B o conselho de sentença deverá responder a quesito sobre 
agravantes e atenuantes sustentadas em plenário após o 
reconhecimento d a materialidade e da autoria do fato, bem 
como da incidência de circunstância qualificadora.  

C a separação dos julgamentos deverá ser feita se, devido a 
recusas, não for possível compor o conselho de sentença com 
o mínimo de sete jurados, situação em que o acusado mais 
velho deverá ser julgado primeiro, a fim de minimizar o risco 
de prescrição. 

D o Ministério Público terá, nos debates, o prazo máximo de 
uma hora e meia para sustentar a acusação, e a defesa disporá 
do mesmo tempo para expor as suas teses. 

E ao membro do Ministério Público são vedadas, durante os 
debates, a leitura de jornais ou a exibição de vídeos, com a 
finalidade de convencer os jurados da tese acusatória. 

 

   

 Questão 54 

 
   

  Pedro foi denunciado e condenado pela prática de crime 
de menor potencial ofensivo cujo julgamento é de competência 
da justiça estadual. Assistido por advogado particular, ele 
interpôs apelação, à qual foi negado provimento. O advogado de 
Pedro impetrou, então, habeas corpus contra essa última decisão. 

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção em que é 
apresentado o prazo correto para a interposição da apelação e o 
órgão judiciário competente para o julgamento do habeas corpus. 
 

A dez dias – Superior Tribunal de Justiça 
B cinco dias – tribunal de justiça 
C dez dias – tribunal de justiça 
D dez dias – turma recursal 
E cinco dias – Superior Tribunal de Justiça 
 

   

Questão 55 

 
 

  Felipe, maior de 21 anos de idade, primário e sem 
antecedentes, foi condenado a cumprir pena de 4 anos e 8 meses 
de reclusão em regime inicial semiaberto, em razão da prática do 
crime de roubo simples. Durante a ação penal, ele permaneceu 
preso preventivamente por 6 meses. 

Nessa situação hipotética, conforme a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, caso o tempo de prisão não tenha sido 
considerado para a definição do regime inicial, 
 

A não haverá vício na sentença, já que o tempo de custódia 
cautelar não seria suficiente para autorizar a progressão ao 
regime aberto. 

B não haverá vício na sentença, uma vez que o tempo de 
custódia cautelar deverá ser examinado pelo juízo da 
execução para fins de definição do regime inicial. 

C haverá vício na sentença, uma vez que o tempo de custódia 
cautelar seria suficiente para autorizar a progressão ao regime 
aberto. 

D haverá vício na sentença, haja vista que o tempo de custódia 
cautelar seria suficiente para o estabelecimento do regime 
inicial aberto. 

E não haverá vício na sentença, já que o tempo de custódia 
cautelar seria insuficiente para o estabelecimento do regime 
inicial aberto. 

 

   

 Questão 56 

 
 

No tocante ao neoconstitucionalismo, ao conceito de 
Constituição e às normas constitucionais, assinale a opção 
correta. 
 

A O neoconstitucionalismo está associado a diversos fenômenos 
reciprocamente implicados, seja no campo empírico, seja no 
plano da dogmática jurídica, como reconhecimento da força 
normativa dos princípios jurídicos e da separação entre o 
direito e a moral. 

B A Constituição Federal de 1988 é considerada exemplo típico 
de constituição compromissória, uma vez que, na 
constituinte, houve a atuação das mais diversas forças 
políticas, inspiradas em diferentes ideologias. 

C Nas constituições flexíveis, o conflito entre a norma 
constitucional anterior e a lei superveniente resolve-se não 
pelo critério hierárquico, mas pelo critério de especialidade. 

D Prevalece a adoção da teoria da dupla revisão no sistema 
constitucional brasileiro. 

E No sentido sociológico, a constituição é entendida como a 
decisão política fundamental do titular do poder constituinte. 

 

   

 Questão 57 

 
 

Assinale a opção correta acerca dos direitos e das garantias 
fundamentais, conforme as disposições constitucionais e a 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. 
 

A A cláusula de proibição de retrocesso social, também 
chamada de efeito cliquet, não se aplica aos direitos 
individuais. 

B A incidência da estabilidade gestacional à empregada 
gestante, prevista no Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, exige, como único requisito, o prévio 
conhecimento do empregador acerca da gravidez antes da 
dispensa arbitrária. 

C O ensino religioso nas escolas públicas brasileiras não pode 
ter natureza confessional. 

D A garantia constitucional da gratuidade de ensino obsta a 
cobrança, por universidades públicas, de mensalidade em 
cursos de pós-graduação. 

E A publicação de informações, ainda que falsas, em veículos 
de comunicação social está assegurada pela liberdade de 
imprensa. 
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 Questão 58 

 
   

A respeito da organização político-administrativa do Estado 
brasileiro, assinale a opção correta. 
 

A A formação da Federação brasileira resultou de um 
movimento centrípeto, de fora para dentro, a partir da união 
de vários Estados soberanos. 

B É inconstitucional lei estadual que autorize a comercialização 
de bebidas alcoólicas em eventos esportivos, pois tal medida 
invade a competência da União para o estabelecimento de 
normas gerais sobre consumo e desporto. 

C Constituição estadual pode prever hipóteses de intervenção 
estadual diferentes daquelas que são previstas no art. 35 da 
Constituição Federal de 1988, uma vez que o rol estabelecido 
na Carta Magna é exemplificativo. 

D É inconstitucional lei estadual que obrigue a divulgação, em 
jornais e programas televisivos, de fotos de crianças 
desaparecidas. 

E É constitucional lei estadual que proíba que os prestadores de 
serviço público de abastecimento de água e de esgotamento 
sanitário inscrevam os usuários inadimplentes no 
SPC/SERASA. 

 

   

 Questão 59 

 
   

Acerca dos poderes da República, assinale a opção correta. 
 

A Governador pode ser obrigado a depor em Comissão 
Parlamentar de Inquérito instaurada no Congresso Nacional, 
desde que a finalidade seja tratar de fatos que afetem o 
interesse da União. 

B A imposição a parlamentares municipais de medidas 
cautelares de afastamento de suas funções legislativas por 
determinação de juiz de primeiro grau condiciona-se à prévia 
deliberação da câmara de vereadores competente. 

C Compete à justiça federal de primeiro grau, e não ao Supremo 
Tribunal Federal, julgar ações ordinárias para impugnar atos 
do Conselho Nacional de Justiça. 

D É necessária prévia autorização da assembleia legislativa do 
estado para que governador de estado seja processado por 
crime comum no Superior Tribunal de Justiça. 

E Em caso de nova legislatura, é possível a recondução dos 
presidentes da Câmara dos Deputados e do Senado Federal 
para o mesmo cargo na eleição imediatamente subsequente. 

 

   

 Questão 60 

 
   

A respeito do sistema constitucional de crises e da defesa do 
Estado e das instituições democráticas, assinale a opção correta. 
 

A As imunidades de deputados ou senadores serão suspensas 
durante o estado de sítio, dada a excepcionalidade da medida. 

B No estado de sítio, é constitucional a determinação, pelo 
presidente da República, de restrição à liberdade de imprensa, 
radiodifusão e televisão. 

C O estado de defesa somente poderá ser decretado após voto 
da maioria absoluta do Congresso Nacional. 

D O estado de defesa pode ser deflagrado em resposta a 
agressão armada estrangeira. 

E Durante o estado de defesa, a prisão ou detenção de qualquer 
pessoa não poderá ultrapassar quinze dias, salvo quando 
autorizada pelo Poder Judiciário. 

 

   

Questão 61 

 
 

Em relação ao controle de constitucionalidade, à súmula 
vinculante e à jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 
assinale a opção correta. 
 

A A arguição de descumprimento de preceito fundamental 
(ADPF) não é instrumento eficaz de controle da 
inconstitucionalidade por omissão. 

B O efeito vinculante em ação direta de inconstitucionalidade 
(ADI) e em ação declaratória de constitucionalidade (ADC) 
não atinge o Poder Legislativo no exercício de sua função 
típica de legislar, em observância à proibição de fossilização 
constitucional. 

C O defensor público-geral da União não tem legitimidade para 
propor nem ação direta de inconstitucionalidade (ADI), nem a 
edição, a revisão ou o cancelamento de súmula vinculante. 

D Exige-se a observância da cláusula de reserva de plenário nas 
hipóteses em que o tribunal decida pela não recepção de 
determinada norma pré-constitucional. 

E Não cabe ação direta de inconstitucionalidade (ADI) contra 
lei que viole a Convenção Internacional sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência, por esta possuir status normativo 
supralegal. 

 

   

Questão 62 

 
 

Com base nas disposições da Constituição do Estado do 
Maranhão, assinale a opção correta. 
 

A O Tribunal de Justiça do Maranhão poderá designar juiz 
itinerante para atuar, por tempo indeterminado, em questões 
de atentados graves ao meio ambiente e no auxílio a 
comarcas com serviços congestionados ou desprovidos de 
titulares. 

B É vedada, a qualquer título, a alienação ou cessão de bens 
pertencentes ao patrimônio estadual nos últimos seis meses 
de mandato do governador do estado. 

C O defensor público-geral do estado somente poderá ser 
exonerado, de ofício, antes do término do seu mandato, pela 
deliberação da maioria absoluta do Conselho Superior da 
Defensoria Pública. 

D Na composição do Tribunal de Contas do Estado do 
Maranhão, quatro integrantes são indicados pela Assembleia 
Legislativa. 

E O procurador-geral do estado do Maranhão tem legitimidade 
para propor ação direta de inconstitucionalidade contra ato 
normativo do município de São Luís contestado em face da 
Constituição do Estado do Maranhão. 

 

   

Questão 63 

 
 

De acordo com a Constituição Federal de 1988 e a jurisprudência 
do Supremo Tribunal Federal acerca da ordem econômica e 
financeira, das finanças públicas, bem como do Sistema 
Tributário Nacional, assinale a opção correta. 
 

A A imunidade tributária cultural aplica-se à importação e 
comercialização, no mercado interno, dos livros eletrônicos 
(e-books) e dos suportes exclusivamente utilizados para fixá-
los, como leitores de livros eletrônicos (e-readers), ainda que 
possuam funcionalidades acessórias. 

B As alíquotas máximas do imposto sobre transmissão causa 
mortis e doação de quaisquer bens ou direitos (ITCD) são 
fixadas por lei complementar. 

C A competência da União para emitir moeda é exercida pela 
Caixa Econômica Federal ou pelo Banco do Brasil. 

D O aproveitamento do potencial de energia renovável, de 
capacidade reduzida ou não, dependerá de autorização ou 
concessão do poder público. 

E É inconstitucional a adoção, no cálculo do valor de taxa, de 
um ou mais elementos da base de cálculo própria de 
determinado imposto, desde que não haja integral identidade 
entre uma base e outra. 
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 Questão 64 

 
   

Segundo o regramento eleitoral, configura propaganda eleitoral 
antecipada a 
 

A manifestação eleitoral benéfica a provável candidato, por 
meio de adesivos em veículo, realizada por apoiador e paga 
com recursos próprios, sem pedido expresso de votos. 

B participação, em audiências públicas, de deputado federal que 
esteja se recandidatando ao cargo, para a discussão de 
questões de interesse da população sem pedido de votos ou 
referência à eleição. 

C instalação de faixa artesanal com conteúdo político-eleitoral, 
sem pedido expresso de voto, feita com retalhos de panos 
brancos e inscritos de pincel com tinta, em residência de 
eleitor. 

D divulgação de pesquisa de opinião em que o prefeito pré-
candidato seja apontado como o mais bem avaliado em 
espaço publicitário na televisão pago por este próprio, sem 
pedido expresso de voto. 

E postagem, em rede social, de fotos de pré-candidato portando 
o número e a sigla do partido, para a divulgação de pré-
candidatura e sem pedido explícito de voto. 

 

   

 Questão 65 

 
   

Em relação ao registro de candidaturas, assinale a opção correta. 
 

A É inconstitucional, segundo o Supremo Tribunal Federal, o 
direito do titular de cargo eletivo ao registro de candidatura 
para o mesmo cargo, independentemente da vontade do 
partido a que estiver filiado. 

B Segundo o regramento eleitoral, é possível o deferimento do 
registro de candidato não escolhido por convenção partidária. 

C Compete ao Poder Judiciário eleitoral sindicar os critérios de 
seleção dos candidatos que disputarão as eleições. 

D A legislação eleitoral admite a chamada candidatura avulsa. 
E A nulidade da ata de registro da convenção partidária habilita 

automaticamente o segundo colocado não escolhido. 
 

   

 Questão 66 

 

Acerca dos partidos políticos, assinale a opção correta. 
 

A No sistema majoritário, o cargo político pertence ao partido, e 
não ao candidato. 

B No âmbito da atividade partidária, é solidária a 
responsabilidade entre os órgãos partidários municipais, 
estaduais e nacional, em caso de violação a direito, dano a 
outrem ou de qualquer outro ilícito. 

C A legislação eleitoral permite a existência de federação de 
partidos, a qual, uma vez instituída, exige a permanência, por 
no mínimo 4 anos, dos partidos reunidos, sob pena de vedar 
ao partido que descumprir tal exigência o acesso ao fundo 
partidário. 

D Havendo coexistência de filiações partidárias, prevalecerá a 
mais antiga e a justiça eleitoral determinará o cancelamento 
das demais. 

E Ao partido político são assegurados, com a aquisição da 
personalidade jurídica e após a obtenção do apoio mínimo 
definido na lei eleitoral, o recebimento de recursos do fundo 
partidário e o acesso gratuito ao rádio e à televisão. 

 

   

 Questão 67  
 

Assinale a opção correta no que se refere a ações e 
procedimentos eleitorais. 
 

A Se o recorrente não arguir violação constitucional ao interpor 
recurso contra decisão de tribunal regional eleitoral, preclusa 
ficará a matéria quando da decisão do Tribunal Superior 
Eleitoral. 

B Compete ao Ministério Público Eleitoral a apuração das 
transgressões pertinentes à origem de valores pecuniários, 
abuso do poder econômico ou político, em detrimento da 
liberdade do voto. 

C Para a configuração de ato abusivo eleitoral, não será 
considerada a potencialidade de o fato alterar o resultado da 
eleição, mas a gravidade das circunstâncias que o 
caracterizam. 

D A arguição de inelegibilidade de deputado federal é feita 
perante o Tribunal Superior Eleitoral. 

E Na ação de impugnação de registro de candidatura, o juiz ou 
tribunal formará sua convicção pela livre apreciação da 
prova, atendendo aos fatos e às circunstâncias constantes dos 
autos, desde que alegados pelas partes, de forma 
fundamentada. 

 

   

 Questão 68  
 

Constitui exemplo de conduta vedada pela legislação eleitoral, por 
desnaturar a isonomia das eleições, o ato de 
 

A um vereador utilizar-se da prerrogativa de produzir material 
de divulgação da atuação institucional e imprimir santinhos e 
bandeiras do partido político nos três meses antecedentes ao 
pleito, às custas da casa legislativa. 

B um agente público ceder servidor do Poder Judiciário, nessa 
condição, para atuar em comitê de campanha eleitoral durante 
horário de expediente, sem estar licenciado ou em inatividade 
remunerada. 

C o presidente de agência de saneamento inaugurar, ao lado de 
lideranças políticas locais e de servidores do órgão 
devidamente uniformizados, um poço artesiano perfurado 
pelo estado, sem promoção eleitoral explícita. 

D determinado prefeito nomear apadrinhado político para o 
cargo em comissão de diretor de escola no período 
compreendido entre os quatro meses que antecedem a 
realização do pleito e a posse do novo prefeito eleito. 

E a câmara municipal liberar, nos três meses que antecedem o 
pleito, emenda parlamentar a prefeito do mesmo partido do 
autor da emenda. 

 

   

 Questão 69  
 

No que concerne aos crimes eleitorais e ritos da ação penal 
eleitoral, assinale a opção correta. 
 

A Admite-se a tentativa no delito de corrupção eleitoral. 
B Para a tipicidade da corrupção eleitoral, é imprescindível que 

a conduta típica seja praticada por candidato devidamente 
registrado na justiça eleitoral. 

C Admite-se a ação penal privada subsidiária da pública para 
apuração de crime eleitoral, desde o que o parquet não tenha 
oferecido denúncia, requerido diligências ou pedido o 
arquivamento do inquérito policial, no prazo legal. 

D É do tribunal regional federal a competência para processar e 
julgar por crime eleitoral prefeito no exercício do mandato. 

E É da justiça comum a competência para julgar a doação com 
finalidade eleitoral, por intermédio de caixa dois, quando 
praticada fora do período eleitoral. 
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 Questão 70 

 
   

Julgue os itens a seguir, relativos ao alistamento eleitoral e ao 

voto. 

I O alistamento eleitoral é obrigatório para os brasileiros 

maiores de dezoito anos, ainda que sejam inválidos. 

II É obrigatório o voto dos brasileiros maiores de 16 anos e 

menores de 18 anos que procederem ao alistamento eleitoral. 

III É facultativo o alistamento eleitoral de indígena que não fale 

português. 

IV É vedado o alistamento eleitoral de oficial das Forças 

Armadas em operação militar. 

V O alistamento eleitoral da pessoa analfabeta torna obrigatório 

o seu voto. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item III está certo. 

B Apenas os itens I e II estão certos. 

C Apenas os itens III e IV estão certos. 

D Apenas os itens IV e V estão certos. 

E Apenas os itens I, II e IV estão certos. 
 

BLOCO III 
 

 Questão 71 

 
   

A existência de normas previstas em várias leis esparsas, 

dependentes de harmonia com as regras dos demais ramos do 

direito, retrata a característica do direito empresarial denominada 
 

A informalidade. 

B elasticidade. 

C cosmopolitismo. 

D fragmentarismo. 

E onerosidade. 
 

   

 Questão 72 

 
   

O título de crédito, quando posto em circulação, desvincula-se da 

relação fundamental originária, da obrigação principal que lhe 

deu origem. Essa característica denomina-se 
 

A literalidade. 

B abstração. 

C autonomia. 

D cartularidade. 

E executividade. 
 

   

 Questão 73 

 
   

Sujeitam-se ao processo falimentar e à recuperação judicial ou 

extrajudicial 
 

A as sociedades operadoras de plano de saúde. 

B as sociedades anônimas atuantes no mercado de consórcios. 

C as sociedades seguradoras. 

D as sociedades anônimas constituídas e caracterizadas como 

instituições financeiras privadas. 

E os empresários. 

 

   

 Questão 74  
 

Acerca das disposições comuns à recuperação judicial e à 

falência, assinale a opção correta. 
 

A É permitido ao devedor, em processo de recuperação judicial, 

distribuir lucros ou dividendos a sócios e acionistas até a 

aprovação do plano de recuperação. 

B São exigíveis do devedor as despesas que os credores fizerem 

para tomar parte na recuperação judicial ou na falência, 

exceto as custas judiciais decorrentes de litígio com o 

devedor. 

C O curso da prescrição das obrigações do devedor sujeitas ao 

regime da Lei de Falências e Recuperação Judicial prossegue 

mesmo que ocorra a decretação da falência ou o deferimento 

do processo da recuperação judicial. 

D A distribuição do pedido de falência ou de recuperação 

judicial torna preventa a jurisdição para qualquer outro 

pedido de falência ou de recuperação judicial relativo ao 

mesmo devedor. 

E O processamento da recuperação judicial ou a decretação da 

falência autoriza o administrador judicial a recusar eficácia à 

convenção de arbitragem. 
 

   

 Questão 75  
 

Entre os princípios que regem o instituto da recuperação da 

empresa, o que preconiza a ampliação e modificação do interesse 

social das sociedades empresárias e dos objetivos da própria 

atividade empresarial é o da 
 

A viabilidade da empresa. 

B transparência e lealdade. 

C paridade dos credores. 

D preservação da empresa. 

E função social da empresa. 
 

   

 Questão 76  

A respeito das espécies e classes das ações emitidas pelas 

sociedades anônimas, assinale a opção correta. 
 

A As ações ordinárias asseguram ao seu titular prioridade na 

distribuição de dividendos. 

B A emissão de ações ordinárias é facultativa, ao passo que a 

das preferenciais é obrigatória. 

C As ações preferenciais sem direito a voto ou sujeitas a 

restrição no exercício desse direito podem atingir a totalidade 

das ações emitidas pela sociedade. 

D As ações preferenciais de classe especial criadas nas 

companhias objeto de desestatização são de propriedade 

exclusiva do ente desestatizante. 

E As ações ordinárias de companhia fechada não podem ser 

convertidas em ações preferenciais. 
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 Questão 77 

 
   

De acordo com o Supremo Tribunal Federal, caso o Ministério 
Público requeira à Secretaria da Receita Federal do Brasil os 
autos de procedimento fiscalizatório em que se detectou prática 
de crime contra a ordem tributária, tal secretaria deve 
 

A manter os autos do procedimento fiscalizatório em completo 
sigilo, e não os enviar ao Ministério Público, em respeito ao 
direito do contribuinte ao sigilo fiscal. 

B encaminhar cópia parcial dos autos do procedimento 
fiscalizatório ao juiz competente para o exame da matéria, 
excetuados os dados acobertados pelo sigilo fiscal, para que 
ele determine o envio ao Ministério Público. 

C encaminhar cópia dos autos do procedimento fiscalizatório ao 
juiz competente para o exame da matéria, inclusive os dados 
acobertados pelo sigilo fiscal, para que ele determine o envio 
ao Ministério Público. 

D encaminhar cópia dos autos do procedimento fiscalizatório ao 
Ministério Público, para o exame da matéria, inclusive os 
dados acobertados pelo sigilo fiscal. 

E encaminhar cópia parcial dos autos do procedimento 
fiscalizatório ao Ministério Público, para o exame da matéria, 
excetuados os dados acobertados pelo sigilo fiscal. 

 

   

 Questão 78 

 
   

  Os contribuintes Alberto, Benício e Cláudio têm débitos 
vencidos com a União, enquanto Daniel tem débitos não 
vencidos com a União. Os débitos de Alberto foram parcelados 
sem apresentação de garantias; os de Benício foram parcelados 
com apresentação de garantias; e os de Cláudio não foram 
parcelados nem suspensos. Estes três obtiveram, por decisão do 
CARF, um crédito perante a União. 

Acerca dessa situação hipotética, assinale a opção correta, em 
conformidade com a jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal. 
 

A A União pode compensar ex lege os débitos dos quatro 
contribuintes com os respectivos créditos até o valor do 
menor saldo de cada um. 

B A União não pode compensar ex lege o débito de nenhum dos 
contribuintes mencionados. 

C A União pode compensar ex lege somente os débitos de 
Alberto e Benício com os respectivos créditos até o valor do 
menor saldo de cada um. 

D A União pode compensar ex lege somente os débitos de 
Alberto, Benício e Cláudio com os respectivos créditos até o 
valor do menor saldo de cada um. 

E A União pode compensar ex lege somente os débitos de 
Cláudio com os respectivos créditos até o valor do menor 
saldo. 

 

   

 Questão 79 

 
   

Em relação ao exercício do poder de tributar, a Constituição 
Federal de 1988 veda 
 

A à União instituir isenções de taxas que sejam de competência 
dos municípios. 

B à União tributar a renda das obrigações da dívida pública dos 
estados e do Distrito Federal. 

C aos municípios estabelecer diferença tributária entre serviços 
de qualquer natureza em razão da capacidade econômica dos 
contribuintes. 

D à União tributar a remuneração e os proventos dos agentes 
públicos municipais. 

E aos estados estabelecer diferença tributária entre bens de 
qualquer natureza em razão de seu valor. 

 

   

 Questão 80  
 

Tendo em vista a repartição das receitas tributárias, assinale a 

opção que indica um imposto cuja receita se mantém 

integralmente com o ente competente para sua instituição. 
 

A imposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza (IR) 

B imposto sobre operações relativas à circulação de 

mercadorias e prestação de serviço de transporte interestadual 

e intermunicipal e de comunicação (ICMS) 

C imposto de importação (II) 

D imposto sobre a propriedade de veículos automotores (IPVA) 

E imposto sobre a propriedade territorial rural (ITR) 
 

   

 Questão 81  
 

Acerca do instituto da isenção tributária, assinale a opção correta. 
 

A A regra que outorga a isenção tributária deve ser interpretada 

literalmente. 

B Nos casos de solidariedade tributária, a isenção de crédito 

exonera todos os obrigados, mesmo que tenha sido outorgada 

pessoalmente a um deles. 

C A isenção de um imposto dada em razão de característica 

pessoal dos contribuintes alcança, automaticamente, as taxas 

vinculadas ao mesmo fato gerador relativamente àqueles 

contribuintes. 

D A isenção dispensa o cumprimento das obrigações acessórias 

dependentes da obrigação principal cujo crédito seja isento ou 

dela consequente. 

E A isenção não pode ser concedida por prazo determinado, 

apesar de poder ser revogada a lei que a estabeleceu. 
 

   

 Questão 82  
 

Consoante a posição assumida pelo Superior Tribunal de Justiça 

em sede de recursos repetitivos, em caso de abertura de processo 

de falência de uma empresa que é ré em processo de execução 

fiscal, à fazenda pública é 
 

A proibido habilitar o respectivo crédito no processo de 

falência, caso a execução tenha sido garantida pelo 

executado. 

B proibido habilitar o respectivo crédito no processo de 

falência, caso a execução tenha iniciado antes de 2020. 

C proibido habilitar o respectivo crédito no processo de 

falência, caso a execução tenha iniciado após 2020. 

D facultado habilitar o respectivo crédito no processo de 

falência, desde que não haja pedido de constrição no juízo 

executivo. 

E facultado habilitar o respectivo crédito no processo de 

falência, desde que tenha havido pedido de constrição no 

juízo executivo. 
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 Questão 83 

 
   

Acerca da responsabilidade ambiental nas esferas administrativa, 

civil e penal, assinale a opção correta. 
 

A Na constatação do cometimento simultâneo de duas ou mais 

infrações ambientais administrativas da mesma espécie, o 

órgão ambiental deverá aplicar ao infrator a sanção de multa 

de uma das infrações, se idênticas, ou a mais grave, se 

diversas. 

B A pena de prestação pecuniária aplicada em razão de crime 

ambiental não poderá ser descontada do montante devido a 

título de reparação civil por danos ambientais. 

C A apreensão de produtos ou instrumentos utilizados na 

infração ambiental ocorre no âmbito da responsabilidade 

ambiental penal, sendo vedada a apreensão administrativa 

pelo órgão ambiental. 

D No caso de um empreendimento capaz de causar degradação 

ambiental ter sido instalado irregularmente, sem o prévio 

licenciamento ambiental, a regularização do seu 

funcionamento e o cumprimento da responsabilidade civil 

ocorrerão pelo pagamento da sanção de multa ao órgão 

ambiental competente. 

E Além do Ministério Público e da Defensoria Pública, 

possuem legitimidade para promover a responsabilidade 

ambiental por danos ambientais pela via da ação civil pública 

as pessoas jurídicas da administração pública direta e indireta 

e as associações que tenham sido constituídas há pelo menos 

um ano e cujas finalidades institucionais incluam a proteção 

ambiental. 
 

   

 Questão 84 

 
   

Caso constatem em flagrante o cometimento de uma infração 

ambiental, são competentes para lavrar o respectivo auto de 

infração e instaurar o processo administrativo ambiental 
 

A os funcionários de órgão ambiental integrante do Sistema 

Nacional de Meio Ambiente (SISNAMA), desde que 

designados para atividades de fiscalização, como também 

agentes das Capitanias dos Portos (Marinha do Brasil). 

B os agentes da Polícia Federal, nos casos de infrações 

administrativas também consideradas crimes ambientais sob a 

jurisdição da justiça federal. 

C os agentes de polícia militar, nos casos de infrações 

administrativas também consideradas crimes ambientais sob a 

jurisdição da justiça estadual. 

D quaisquer funcionários de órgão ambiental integrante do 

Sistema Nacional de Meio Ambiente (SISNAMA). 

E quaisquer agentes policiais nomeados no âmbito da Força 

Nacional de Segurança, quando autorizado o seu emprego 

para atuar em emergências que envolvam conflitos 

complexos de segurança pública e de infrações ambientais. 

 

   

Questão 85 

 
 

A respeito do estudo de impacto ambiental (EIA), assinale a opção 
correta. 
 

A O conteúdo do EIA submete-se às diretrizes e atividades 
técnicas determinadas nas normas gerais expedidas pelo 
órgão ambiental federal licenciador aos demais órgãos 
ambientais da Federação. 

B A exigência do EIA é prevista em norma infraconstitucional 
para os casos de licenciamento ambiental de obras públicas, 
ficando dispensada essa exigência para as obras privadas, 
exceto se houver impactos que afetem diretamente a flora ou 
espécies da fauna ameaçadas de extinção. 

C A publicidade do EIA é dispensada no caso de obras ou 
atividades privadas, cujo projeto é considerado sigiloso até a 
emissão da licença de instalação. 

D O EIA deverá ser feito e custeado pelo órgão ambiental 
licenciador, que repassará os respectivos custos ao valor da 
licença prévia a ser paga pelo proponente do projeto 
licenciado. 

E As conclusões do EIA deverão constar do relatório de 
impacto ao meio ambiente (RIMA), a ser apresentado de 
forma objetiva e compreensível, com informações acessíveis 
e de maneira que explicite vantagens, desvantagens e 
consequências do projeto a ser implementado. 

 

   

 Questão 86 

 
 

A Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA) deve ser 
implementada por diversos instrumentos, entre eles o 
zoneamento ecológico-econômico (ZEE), ou zoneamento 
ambiental (ZA), o licenciamento ambiental e o Cadastro Técnico 
Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras 
de Recursos Ambientais (CTF). Acerca desses instrumentos da 
PNMA, assinale a opção correta. 
 

A Uma vez concedida licença ambiental, fica dispensado novo 
pedido de licenciamento na hipótese de ampliação de até 20% 
da área construída do estabelecimento licenciado. 

B A exigência de publicidade do licenciamento em jornal 
oficial, periódicos e na página eletrônica do órgão ambiental 
competente aplica-se no momento do seu pedido pelo 
interessado e para fins de contribuições dos interessados, 
ficando dispensada a publicidade da decisão do órgão 
ambiental de concessão do licenciamento. 

C O registro no CTF é exigível para as pessoas jurídicas, nas 
hipóteses previstas na Lei n.º 6.938/1981 (Lei da PNMA), e 
dispensado para as pessoas físicas. 

D O ZA deverá, em seu conteúdo, dividir o território em zonas, 
considerando-se necessidades de proteção, conservação e 
recuperação ambientais e do desenvolvimento sustentável. 

E O CTF é administrado pelo Ministério do Meio Ambiente, 
por intermédio do Conselho Nacional do Meio Ambiente 
(CONAMA). 

 

   

 Questão 87 

 
 

Considerando-se os instrumentos da PNMA, é correto afirmar 
que a regularidade ambiental de uma atividade potencialmente 
poluidora é confirmada 
 

A pela formalização de registro no Cadastro Técnico Federal de 
Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental. 

B pela apresentação de relatório anual que informe a 
inexistência de poluição. 

C pelo registro da atividade no CTF e pelo licenciamento 
ambiental concedido pelo órgão ambiental competente. 

D pela apresentação de projeto básico ambiental e pela obtenção 
de autorização pelo órgão ambiental competente. 

E pela demonstração de que a atividade está localizada na área 
do zoneamento ambiental que permite a sua realização. 
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 Questão 88 

 
   

  No âmbito do projeto de uma rodovia, o governo estadual 
pretende construir uma ponte sobre um rio, de modo que a sua 
implantação envolverá a colocação de pilares nas faixas 
marginais desse recurso hídrico, os quais demandarão a 
supressão de vegetação nativa na largura de 15 m dessas faixas. 
A ponte interceptará as áreas urbanas de dois municípios 
vizinhos separados pelo rio, a fim de facilitar a circulação e o 
transporte de pessoas e cargas entre as localidades. 

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta, 
de acordo com o Código Florestal (Lei n.º 12.651/2012). 
 

A Desde que autorizada pelo órgão ambiental competente, é 
permitida a supressão da vegetação nativa na faixa marginal, 
definida como área de preservação permanente, pois se trata 
de obra de utilidade pública que envolverá serviço de 
transporte e melhoria do sistema viário. 

B A implantação da ponte na faixa marginal do rio não é 
permitida pela legislação, pois se trata de área de reserva 
legal, que deve ser sempre mantida com a cobertura de 
vegetação nativa. 

C A supressão de vegetação na faixa marginal do rio, se for o 
caso, deverá ser decidida no âmbito da licença prévia pelo 
órgão ambiental competente para o licenciamento. 

D Desde que aprovado um plano ambiental de conservação e 
uso do entorno das faixas marginais do rio, submetido ao 
órgão ambiental competente, poderá ocorrer regularmente a 
supressão da vegetação. 

E Por se tratar de obra pública de transporte e de melhoria do 
sistema viário em áreas urbanas, fica dispensada a 
autorização ou licença pelo órgão ambiental competente. 

 

   

 Questão 89 

 
   

  O órgão responsável pela gestão dos recursos humanos no 
governo do estado Z solicitou a instauração de procedimento 
para a contratação da prestação de serviços médicos para os 
servidores públicos estaduais com regime de reembolso parcial 
de mensalidades pelo Estado. 
  Por sua vez, a comissão responsável pelo procedimento de 
contratação estimou a cobertura mínima de atendimento e o valor 
máximo dos serviços médicos a ser apresentado nas propostas 
das operadoras de planos de saúde interessadas na prestação dos 
serviços aos servidores estaduais. 

Nessa situação hipotética, o procedimento adequado de 
contratação é a 
 

A dispensa de licitação, pois o valor máximo dos serviços já foi 
previamente estabelecido pela administração. 

B inexigibilidade de licitação, com a realização de chamamento 
público, pois há viabilidade de contratação por meio de 
credenciamento. 

C licitação na modalidade diálogo competitivo, consideradas as 
diversas possibilidades de atendimento do objeto a ser 
contratado. 

D licitação na modalidade concurso, visto que se trata de 
serviço técnico cuja remuneração está previamente definida. 

E licitação na modalidade concorrência, devendo o critério de 
julgamento ser por técnica e preço. 

 

   

Questão 90 

 
 

  Enquanto pela tutela a administração exerce controle 
sobre outra pessoa jurídica por ela mesma instituída, pela 
autotutela o controle se exerce sobre os próprios atos, com a 
possibilidade de anular os ilegais e revogar os inconvenientes ou 
inoportunos, independentemente de recurso ao Poder Judiciário. 

 Maria Sylvia Zanella Di Pietro. Direito administrativo.  
31.ª ed., Rio de Janeiro: Forense, 2018 (com adaptações). 

Tendo como referência o fragmento de texto precedente, assinale 
a opção correta em relação ao princípio da autotutela. 
 

A A revogação da autorização de uso de bem público antes do 
prazo prescinde da salvaguarda de direitos adquiridos. 

B Constatada a presença de ilegalidade, impõe-se a anulação do 
ato administrativo, cuja declaração não se sujeita a prazo 
decadencial. 

C Constitui exemplo do exercício da autotutela a anulação de 
ato administrativo pelo gestor em decorrência de decisão em 
reclamação julgada pelo Supremo Tribunal Federal. 

D Passados mais de cinco anos da chegada ao tribunal de contas 
de processo que trata de registro da concessão de 
aposentadoria de servidor público, não poderá a referida corte 
de contas anular o ato. 

E Caso se verifique que pagamento de adicional remuneratório 
tenha decorrido de fraude em informação prestada pelo 
servidor beneficiário, pode a administração suprimir a 
parcela, desde que mediante provocação e em prévio processo 
administrativo. 

 

   

Questão 91 

 
 

  Após um plano de fuga bem sucedido, um presidiário 
praticou o crime de estupro de vulnerável, mediante violência, 
causando a morte da vítima. 
  Indignados com o ocorrido, os pais da vítima ingressaram 
com ação judicial na qual requereram a condenação do Estado à 
concessão de pensão vitalícia e pagamento de indenização por 
danos morais, alegando a responsabilidade objetiva estatal e a 
falha na prestação do serviço de segurança pública como 
fundamentos do pedido. 

Nessa situação hipotética, considerada a jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal sobre o tema, a demanda deverá ser 
julgada 
 

A procedente, pois a responsabilidade objetiva no caso torna 
presumida a ocorrência do dano moral. 

B improcedente no que se refere ao pedido de concessão de 
pensão vitalícia, dada a condição de vulnerabilidade da 
vítima. 

C procedente, em virtude da ocorrência da falha no serviço de 
segurança do presídio. 

D improcedente, pois não é possível estabelecer o nexo causal 
entre a fuga do preso e o dano causado em decorrência do 
crime. 

E improcedente, pois a responsabilidade civil por dano 
resultante de omissão do Estado é subjetiva. 

 

   

Questão 92 

 
 

As entidades criadas mediante autorização legal, com 
personalidade jurídica de direito privado, financiadas por 
contribuições compulsórias e que atuam sem sujeição hierárquica 
ao ente da administração, com a finalidade de promover 
atividades em cooperação com o Estado no atendimento de 
necessidades assistenciais e educacionais, denominam-se 
 

A fundações de apoio. 
B conselhos profissionais. 
C entidades paraestatais. 
D agências executivas. 
E empresas públicas. 
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 Questão 93 

 
   

  Com o objetivo de interditar a habitação em um conjunto 
de antigos imóveis residenciais em área caracterizada pela 
presença do comércio de bens e serviços, a prefeitura do 
município X decretou o tombamento de vinte e cinco casas 
localizadas no bairro, impondo aos proprietários a manutenção 
desses imóveis segundo suas características originais para a 
proteção do patrimônio histórico e cultural da cidade, sem 
previsão de indenização. 

Nessa situação hipotética, o ato administrativo de tombamento é 
 

A nulo, em razão do desvio de finalidade, pois o tombamento 
não é instrumento apto à gestão de limitação urbanística 
municipal.  

B nulo, em virtude do vício de competência para a edição do 
decreto, a qual, no caso, é da União. 

C nulo, pois o ato de limitação à propriedade adequado ao caso 
seria a servidão administrativa. 

D legal, pois o tombamento para a preservação do patrimônio 
cultural prescinde de indenização. 

E anulável, mas poderia ser convalidado em ato posterior que 
fixasse justa indenização aos proprietários. 

 

   

 Questão 94 

 
   

  Antônio, secretário de administração do governo do 
estado Y, foi acusado por servidores públicos lotados naquela 
secretaria de ter nomeado sua empregada doméstica para o cargo 
em comissão de secretária no seu gabinete, o que foi seguido da 
extinção do vínculo de doméstica pela ocorrência de demissão. 
  Um ano após a nomeação, instaurado processo disciplinar 
para apurar a conduta de Antônio, este, apesar de regularmente 
citado, não apresentou defesa nem se manifestou nos autos. 
Contudo, a comissão processante teve notícia de que o Ministério 
Público estadual o havia denunciado pela prática do crime de 
peculato desvio, em ação penal que se encontrava em grau de 
recurso. 
  Ciente da existência dos depoimentos de Antônio, de sua 
antiga empregada e de testemunhas nos autos da ação penal, o 
presidente da comissão processante solicitou ao tribunal de 
justiça a remessa de cópia dos autos judiciais para instruir o 
processo administrativo disciplinar. 

Em relação a essa situação hipotética, assinale a opção correta.  
 

A Eventual reforma da sentença condenatória no processo penal 
na qual se reconheça a insuficiência de provas resultará na 
absolvição de Antônio na seara disciplinar. 

B Em virtude do princípio da independência de instâncias, a 
solicitação do presidente da comissão processante deve ser 
indeferida pelo tribunal. 

C A revelia de Antônio na seara disciplinar impede a 
continuidade da instrução do processo administrativo. 

D As provas colhidas no processo penal só poderiam ser 
emprestadas ao disciplinar caso fosse comprovada a ausência 
de materialidade ou negativa de autoria. 

E As provas do processo penal podem ser emprestadas ao 
processo administrativo, independentemente do trânsito em 
julgado da sentença condenatória. 

 

   

 Questão 95 

 
   

Segundo a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), a 
Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD) integra 
A o Ministério das Comunicações. 
B a Presidência da República. 
C o Ministério da Cidadania. 
D o Ministério da Justiça e Segurança Pública. 
E a Controladoria-Geral da União. 

 

   

Questão 96 

 
 

Com base nas disposições da Lei Orgânica da Magistratura 
Nacional acerca dos direitos e das prerrogativas dos magistrados, 
julgue os seguintes itens. 

I É prerrogativa de todo magistrado ser ouvido como 
testemunha ou parte, em dia, hora e local previamente 
ajustados com a autoridade ou o juiz de instância igual ou 
inferior. 

II Em caso de prisão em flagrante de magistrado por crime 
inafiançável, a autoridade deverá comunicar o fato e 
apresentar o juiz ao corregedor do tribunal a que o magistrado 
estiver vinculado. 

III É prerrogativa do magistrado ser recolhido a prisão especial 
ou sala de Estado-maior até julgamento final, por ordem e à 
disposição do tribunal ou do órgão especial competente. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item I está certo. 
B Apenas o item III está certo. 
C Apenas os itens I e II estão certos. 
D Apenas os itens II e III estão certos. 
E Todos os itens estão certos. 
 

   

Questão 97 

 
 

  Há de se destacar a concepção organicista da sociedade e 
do direito, não podendo ser desprezados o contexto social e as 
relações concretas vivenciadas na sociedade. O papel dos juristas 
e da convicção comum do povo é primordial na construção do 
próprio direito, sobretudo diante da evolução histórica e social. 
Não há de prevalecer, assim, apenas o voluntarismo arbitrário do 
legislador. A codificação, aliás, não constituiria uma solução 
primária. 

O texto anterior apresenta características da escola histórica do 
direito ou historicismo jurídico. Assinale a opção que apresenta o 
nome de seu fundador. 
 

A Norberto Bobbio 
B Friedrich Savigny 
C Robert Alexy 
D Jürgen Habermas 
E John Rawls 
 

   

Questão 98 

 
 

(...) relacionamento harmonioso ou estado de compreensão 
recíproca no qual, por simpatia, empatia ou outros fatores, se 
gera confiança e comprometimento recíproco — no caso da 
mediação, com o processo em si, suas regras e objetivos. (...) Há 
autores que sustentam três elementos: atenção mútua, sentimento 
positivo compartilhado e um dueto não verbal bem coordenado. 

 Manual de Mediação Judicial do CNJ. 6.ª ed. Comitê Gestor  
Nacional de Conciliação, Brasília, 2016, p. 174 (com adaptações). 

O fragmento de texto anterior aborda o conceito de 
 

A atuação intergeracional. 
B convolação. 
C mecanismo de fluidez. 
D transversalidade. 
E rapport. 
 

   

Questão 99 

 
 

A sociologia do direito trata do fenômeno jurídico a partir de 
uma abordagem nitidamente 
 

A ideológica. 
B hermética. 
C zetética. 
D estoica. 
E dogmática. 
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 Questão 100 

 
   

Os direitos sociais expressamente previstos na Declaração Universal dos Direitos do Homem (1948) incluem 

I a organização sindical. 
II férias remuneradas periódicas. 
III proteção em face da automação. 
IV limitação razoável das horas de trabalho. 
V proteção contra o desemprego. 

Estão certos apenas os itens 
 

A I, III e IV. 
B II e III. 
C III, IV e V. 
D I, II, III e V. 
E I, II, IV e V. 

Espaço livre 


